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PARECER Nº 669, DE 2022
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 233, de 2020
De autoria da nobre Deputada Márcia Lia, o Projeto de lei (PL) em epígrafe autoriza o governo do Estado a conceder benefício e/ou incentivo, fiscal ou tarifário, aos estabelecimentos comerciais denominados hipermercados, supermercados ou congêneres que possuírem contratação específica para serviços de empacotamento ou acondicionamento em embalagens nos caixas de atendimento.

Com efeito, o PL tem por objetivo autorizar o Estado a conceder benefício e/ou incentivo, fiscal ou tarifário, aos supermercados, hipermercados ou estabelecimentos similares que mantenham contratação específica para serviços de empacotamento ou acondicionamento em embalagens nos caixas de atendimento dos produtos adquiridos pelos clientes. Para esse propósito, deve entender-se por serviços de acondicionamento ou embalagem, o empacotamento ou a colocação em sacolas dos produtos adquiridos, por pessoas contratadas para esse fim. Dessa maneira, as contratações a que se refere o PL deverão ser feitas priorizando menores aprendizes e/ou trabalhadores e trabalhadoras com menos de 29 anos.

Ainda, segundo a justificativa do PL, os jovens brasileiros são os mais afetados pela deterioração do mercado de trabalho. No primeiro trimestre do ano de 2019, 41,8% da população de 18 a 24 anos fazia parte do grupo dos subutilizados — ou seja, estavam desempregados, desistiram de procurar emprego ou tinham disponibilidade para trabalhar por mais horas na semana. Em números absolutos, são 7,337 milhões de jovens brasileiros subutilizados, o maior número já verificado desde que a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (Pnad) começou a ser apurada em 2012.
Nos termos regimentais, o PL esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias de 2 a 8 de junho de 2020.

Em 10 de junho de 2020, foi distribuído: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de relator designado por esse órgão técnico, embora de alto valor social no mérito, verificamos que a propositura dispõe sobre medida tributária de competência do Poder Executivo. Entretanto, trata-se de uma proposição de cunho autorizativo, o que vem sendo tolerado costumeiramente nesta Comissão.
Desta forma, respeitosamente, entendemos que as circunstâncias anteriormente narradas nos levam à conclusão de que a propositura atende aos aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.

Ante o exposto, manifestamo-nos de modo favorável ao Projeto de lei nº 233, de 2020.

a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 09/11/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Contrário ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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